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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI n.º 2905, de 08 de setembro de 2026 

 

CÓDIGO 424 (Processo prejudicado) 

 

Nº DO PEDIDO: IG970001 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: PARMA 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Presunto 

REPRESENTAÇÃO: Não há.  

PAÍS: Itália 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: 

Território da Província de Parma, situado ao Sul da via Emilia e distante desta não menos de 

cinco quilometro, até uma altitude não superior a 500 metros, delimitada a leste pelo rio Enza 

e ao oeste, pelo torrente Stirone. 

DATA DO DEPÓSITO: 22 de agosto de 1997 

REQUERENTE: CONSORZIO DEL PROSCIUTTO DI PARMA 

PROCURADOR: Dannemann, Siemsen, Bigler & Ipanema Moreira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme 
indicado na conclusão. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
 

DO_IG970001_RPI2905_424_RK 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “PARMA” para o produto PRESUNTO, na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM 

(DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de 

Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro 

requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor 

de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio de petição, cujo número está ilegível, em 22 de agosto de 1997, recebendo o 

nº IG970001.  

Preliminarmente, é necessário informar que identificamos inconsistências na 

delimitação da área geográfica, uma vez que estas informações não foram prestadas no 

formulário inicialmente apresentado, mas sim no conjunto documental constante nos autos, de 

forma que saneamos a delimitação de ofício. 

Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor 

em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica PARMA, constante da lista 

de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo 

(disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-

indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de 

proteção em território nacional. 

Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de 

um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão 

plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 



 
 

52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito 

federal e afirma que o “órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 

superveniente”. Logo, ocorre a perda do objeto do próprio processo, pois uma eventual decisão 

do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de 

procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para 

o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. 

Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de 

procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o 

eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já 

acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como 

indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de 

indicação de procedência/denominação de origem. 

Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda 

de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência 

administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a 

União Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em 

decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme 

previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, 

da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 2026. 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
 

 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  RPI 2905 de 08 de setembro de 2026  CÓDIGO 424 (Processo prejudicado)  Nº DO PEDIDO: IG200001 INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: PADANA (NOME D.O.C. GRANA PADANO) ESPÉCIE: Denominação de Origem NATUREZA: Produto PRODUTO: Queijo REPRESENTAÇÃO:  Não há PAÍS: Itália DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Alessandria, Asti, Cuneo, Novara, Turin, Vercelli, Bergamo, Brescia, Como, Cremona, Mantua, Milão, Pavia, Sondrio, Varese, Trento, Rovigo, Treviso, Veneza, Verona, Vicenza, Bolonha, Ferrara, Forlí, Piacenza, Ravenna. DATA DO DEPÓSITO: 10 de fevereiro de 2000 REQUERENTE: Consorzio per la Tutela del formaggio Grana Padano PROCURADOR: Advocacia Pietro Ariboni S/C             DESPACHO Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme indicado na conclusão. Acompanha este despacho o relatório de exame.   DO_ IG200001_RPI2905_424_PA



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  EXAME  1. INTRODUÇÃO O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica (IG) PADANA (D.O.C. GRANA PADANO)  para o produto QUEIJO na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial  LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia.  o 2. RELATÓRIO O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) por meio da petição n.º 0000200 de 10 de fevereiro de 2000, recebendo o nº IG200001.  Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica PADANA (D.O.C. GRANA PADANO), constante da lista de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo (disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de proteção em território nacional. Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de 



procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de indicação de procedência/denominação de origem Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.   3. CONCLUSÃO Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999.Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.   Documento assinado digitalmente  Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2026  Divisão de Exame Técnico de Indicações GeográficasCoordenação-Geral de Indicações GeográficasDiretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas  



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  RPI 2905 de 08 de setembro de 2026  CÓDIGO 424 (Processo prejudicado)  Nº DO PEDIDO: IG200601 INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Chianti Classico ESPÉCIE: Denominação de Origem NATUREZA: Produto PRODUTO: Vinho REPRESENTAÇÃO: Não há PAÍS: Itália DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Conforme Decreto Interministerial de 31/07/1932, ratificada pelo artigo 5º DPR 930 12/07/1963, do Artigo terceiro do DPR de 09/08/1967, do artigo Terceiro do DPR de 02/07/1984 e do artigo 5º da lei 164 de 10/02/1992 regulamentados autônomamente de acordo com o mencionado Artigo 5º da Lei 164/92. DATA DO DEPÓSITO: 22 de março de 2006 REQUERENTE: Conzorzio Vino Chianti Classico PROCURADOR: Dannemann, Siemsen, Bigler & Ipanema Moreira             DESPACHO Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme indicado na conclusão. Acompanha este despacho o relatório de exame.  DO_ IG200601_RPI2905_424_PA 



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  EXAME  1. INTRODUÇÃO O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica (IG) CHIANTI CLASSICO  para o produto VINHO, na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial  LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia.   2. RELATÓRIO O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) por meio da petição n.º 020060039434 de 22 de março de 2006, recebendo o nº IG200601. Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica CHIANTI CLASSICO, constante da lista de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo (disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de proteção em território nacional. Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 



do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de indicação de procedência/denominação de origem Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.   3. CONCLUSÃO Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999.Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.   Documento assinado digitalmente  Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2026  Divisão de Exame Técnico de Indicações GeográficasCoordenação-Geral de Indicações GeográficasDiretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas  



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  RPI 2905 de 08 de setembro de 2026  CÓDIGO 424 (Processo prejudicado)  Nº DO PEDIDO: IG200804 INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Conegliano (D.O.C. Conegliano Valdobbiadene) ESPÉCIE: Denominação de Origem NATUREZA: Produto PRODUTO: Vinho REPRESENTAÇÃO: Não há PAÍS: Itália DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A zona de produção do "Prosecco di Conegliano-Valdobbiadene" inclui as terras colinosas dos municípios de: Conegliano, S. Venderniano, Colic Umberto, Vittorio Veneto, Tarzo, Cison di Valmarino, Follina, Miane, Valdobbiadene, Vidor, Farra di Soligo, Pieve di  Soligo, S. Pietro di Feletto, Refrontolo, Susegana. DATA DO DEPÓSITO: 18 de novembro de 2008 REQUERENTE: Conzorzio Tutela Vino Prosecco di Conegliano PROCURADOR: Dannemann, Siemsen, Bigler & Ipanema Moreira            DESPACHO Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme indicado na conclusão. Acompanha este despacho o relatório de exame.  DO_ IG200804_RPI2905_424_PA 



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  EXAME  1. INTRODUÇÃO O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica (IG) CONEGLIANO (D.O.C. CONEGLIANO VALDOBBIADENE)  para o produto VINHO, na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial  LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia.   2. RELATÓRIO O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) por meio da petição n.º 020080143414 de 18 de novembro de 2008, recebendo o nº IG200804. Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica CONEGLIANO (D.O.C. CONEGLIANO VALDOBBIADENE), constante da lista de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo, (disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de proteção em território nacional. Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito into o processo quando exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 



do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de indicação de procedência/denominação de origem Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.   3. CONCLUSÃO Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999.Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.   Documento assinado digitalmente  Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2026  Divisão de Exame Técnico de Indicações GeográficasCoordenação-Geral de Indicações GeográficasDiretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas  



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2905, de 08 de setembro de 2026. 

 

CÓDIGO 424 (Processo prejudicado) 

 

Nº DO PEDIDO: IG200905 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Douro 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Vinho 

REPRESENTAÇÃO: Não há. 

PAÍS: Portugal 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A região do Douro (240.000 HA 

aproximadamente), delimitada pelo artigo 2 do Decreto n.° 7934, de 10 de dezembro de 1921. 

DATA DO DEPÓSITO: 20 de outubro de 2009. 

REQUERENTE: INSTITUTO DOS VINHOS DO DOURO E DO PORTO 

PROCURADOR: Gabriel Di Blasi 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme 
indicado na conclusão. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
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DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “DOURO” para o produto VINHO, na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), 

conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade 

Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 

04/22). 

Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro 

requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a entrada em vigor do Acordo de 

Comércio entre o Mercosul e a União Europeia. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 0000260906457390, de 20 de outubro de 2009, recebendo o n.º 

IG200905.  

Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor 

em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica “DOURO”, constante da lista 

de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo 

(disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-

indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de 

proteção em território nacional. 

Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de 

um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão 

plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 

52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito 

federal e afirma que o “órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 

superveniente”. Logo, ocorre a perda do objeto do próprio processo, pois uma eventual decisão 



 
 

do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de 

procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para 

o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. 

Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de 

procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o 

eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já 

acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como 

indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de 

indicação de procedência/denominação de origem. 

Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda 

de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência 

administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União 

Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em 

decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme 

previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, 

da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2026. 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  RPI 2905 de 08 de setembro de 2026  CÓDIGO 424 (Processo prejudicado)  Nº DO PEDIDO: IG200910 INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Barbaresco ESPÉCIE: Denominação de Origem NATUREZA: Produto PRODUTO: Vinho REPRESENTAÇÃO:  Não há PAÍS: Itália DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Territórios das municipalidades de Barbaresco e Neive, sendo delimitada pelos respectivos limites municipais. DATA DO DEPÓSITO: 24 de dezembro de 2009 REQUERENTE: Consorzio di Tutela Barolo Barabaresco Alba Langhe e Dogliani PROCURADOR: Dannemann, Siemsen, Bigler & Ipanema Moreira             DESPACHO Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme indicado na conclusão. Acompanha este despacho o relatório de exame.   DO_IG200910_RPI2905_424_PA



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  EXAME  1. INTRODUÇÃO O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica (IG) BARBARESCO  para o produto VINHO na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial  LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia.   2. RELATÓRIO O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) por meio da petição n.º 020090120684 de 24 de dezembro de 2009, recebendo o nº IG200910.  Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica BARBARESCO, constante da lista de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo, (disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de proteção em território nacional. Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito clarar extinto o processo quando exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 



do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de indicação de procedência/denominação de origem Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.   3. CONCLUSÃO Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999.Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22.   Documento assinado digitalmente  Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2026  Divisão de Exame Técnico de Indicações GeográficasCoordenação-Geral de Indicações GeográficasDiretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas  
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EXAME 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “BAROLO” para o produto VINHO, na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM 

(DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de 

Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro 

requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor 

de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia.  

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 020090120678 de 24 de dezembro de 2009, recebendo o nº 

IG200911. 

Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor 

em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica BAROLO, constante da lista 

de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo, 

(disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-

indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de 

proteção em território nacional. 

Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de 

um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão 

plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 

52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito 

federal e afirma que o “órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 

superveniente”. Logo, ocorre a perda do objeto do próprio processo, pois uma eventual decisão 
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EXAME 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “PARMIGIANO REGGIANO” para o produto QUEIJOS, na espécie  

DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 

de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de 

janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro 

requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor 

de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia.  

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 020110039076 de 19 de abril de 2011, recebendo o nº IG201105. 

Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor 

em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica PARMIGIANO 

REGGIANO, constante da lista de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações 

Geográficas do referido acordo (disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-

br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir 

desta data, a gozar de reconhecimento e de proteção em território nacional. 

Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de 

um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão 

plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 

52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito 

federal e afirma que o “órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 

superveniente”. Logo, ocorre a perda do objeto do próprio processo, pois uma eventual decisão 

do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de 



 
 

procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para 

o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. 

Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de 

procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o 

eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já 

acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como 

indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de 

indicação de procedência/denominação de origem 

Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda 

de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência 

administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União 

Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em 

decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme 

previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, 

da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2026 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
 



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2905, de 08 de setembro de 2026. 

 

CÓDIGO 424 (Processo prejudicado) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412012000009-4 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Rioja 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Vinho 

REPRESENTAÇÃO: Não há. 

PAÍS: Espanha 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Subzonas de Rioja Alta, Rioja Baixa e Rioja 

Alavesa. 

DATA DO DEPÓSITO: 16 de novembro de 2012. 

REQUERENTE: CONSEJO REGULADOR DE LA D.O. CERTIFICADA RIOJA 

PROCURADOR: RONER GUERRA FABRIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme 
indicado na conclusão. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
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EXAME 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “RIOJA” para o produto VINHOS, na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), 

conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade 

Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 

04/22). 

Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro 

requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a entrada em vigor do Acordo de 

Comércio entre o Mercosul e a União Europeia. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 016120005573 de 16 de novembro de 2012, recebendo o n.º 

BR412012000009-4.  

Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor 

em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica “RIOJA”, constante da lista 

de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo 

(disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-

indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de 

proteção em território nacional. 

Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de 

um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão 

plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 

52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito 

federal e afirma que o “órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 

superveniente”. Logo, ocorre a perda do objeto do próprio processo, pois uma eventual decisão 



 
 

do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de 

procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para 

o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. 

Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de 

procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o 

eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já 

acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como 

indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de 

indicação de procedência/denominação de origem. 

Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda 

de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência 

administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União 

Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em 

decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme 

previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, 

da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2026. 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
 



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI2905 de 08 de setembro de 2026 

 

CÓDIGO 424 (Processo prejudicado) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412013000001-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Prosecco 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Vinho 

REPRESENTAÇÃO: Não há 

PAÍS: Itália 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Províncias de Belluno, Gorizia, Padova, 
Pordenone, Treviso, Trieste, Udine, Venezia e Vicenza. 

DATA DO DEPÓSITO: 17 de janeiro de 2013 

REQUERENTE: CONSORZIO DI TUTELA DELLA DENOMINAZIONE DI ORIGINE 
CONTROLLATA PROSECCO 

PROCURADOR: David do Nascimento Adv. Associados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme 
indicado na conclusão. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “PROSECCO” para o produto VINHO, na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM 

(DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de 

Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro 

requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor 

de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia.  

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 020130004620 de 17 de janeiro de 2013, recebendo o nº 

BR412013000001-1. 

Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor 

em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica PROSECCO, constante da 

lista de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo 

(disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-

indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de 

proteção em território nacional. 

Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de 

um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão 

plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 

52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito 

federal e afirma que o “órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 

superveniente”. Logo, ocorre a perda do objeto do próprio processo, pois uma eventual decisão 



 
 

do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de 

procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para 

o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. 

Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de 

procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o 

eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já 

acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como 

indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de 

indicação de procedência/denominação de origem 

Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda 

de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência 

administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União 

Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em 

decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme 

previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, 

da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2026 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
 



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2905, de 08 de setembro de 2026. 

 

CÓDIGO 424 (Processo prejudicado) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412014000008-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Aveiro 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Ovos Moles 

REPRESENTAÇÃO:  

 

 

 

PAÍS: Portugal 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Concelhos limítrofes da Ria de Aveiros e 

zonas lagunares adjacentes. 

DATA DO DEPÓSITO: 12 de setembro de 2014. 

REQUERENTE: APOMA – ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE OVOS MOLES DE 

AVEIRO (APOMA) 

PROCURADOR: Provedel Advogados 

 

DESPACHO 

Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme 
indicado na conclusão. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “AVEIRO” para o produto OVOS MOLES, na espécie DENOMINAÇÃO DE 

ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei 

de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro 

requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a entrada em vigor do Acordo de 

Comércio entre o Mercosul e a União Europeia. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 018140016654 de 12 de setembro de 2014, recebendo o nº 

BR412014000008-1.  

Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor 

em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica “AVEIRO”, constante da lista 

de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo 

(disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-

indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de 

proteção em território nacional. 

Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de 

um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão 

plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 

52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito 

federal e afirma que o “órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 

superveniente”. Logo, ocorre a perda do objeto do próprio processo, pois uma eventual decisão 



 
 

do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de 

procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para 

o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. 

Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de 

procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o 

eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já 

acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como 

indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de 

indicação de procedência/denominação de origem. 

Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda 

de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência 

administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União 

Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em 

decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme 

previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, 

da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2026. 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
 



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2905 de 08 de setembro de 2026 

 

CÓDIGO 424 (Processo prejudicado) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412016000004-4 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Gorgonzola 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Queijo 

REPRESENTAÇÃO: Não há 

PAÍS: Itália 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Províncias de Bergamo, Brescia, Como, 
Cuneo. Milão, Novara, Pavia e Vercelli. 

DATA DO DEPÓSITO: 01 de novembro de 2016 

REQUERENTE: CONZORZIO PER LA TUTELA DEL FORMAGGIO GORGONZOLA 

PROCURADOR: Pietro Ariboni 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme 
indicado na conclusão. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “GORGONZOLA” para o produto QUEIJO, na espécie DENOMINAÇÃO DE 

ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei 

de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro 

requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor 

de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia.  

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 020160006845 de 01 de novembro de 2016, recebendo o nº 

BR412016000004-4. 

Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor 

em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica GORGONZOLA, constante 

da lista de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo 

(disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-

indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de 

proteção em território nacional. 

Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de 

um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão 

plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 

52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito 

federal e afirma que o “órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 

superveniente”. Logo, ocorre a perda do objeto do próprio processo, pois uma eventual decisão 



 
 

do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de 

procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para 

o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. 

Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de 

procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o 

eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já 

acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como 

indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de 

indicação de procedência/denominação de origem 

Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda 

de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência 

administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União 

Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em 

decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme 

previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, 

da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2026 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
 



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2905 de 08 de setembro de 2026 

 

CÓDIGO 424 (Processo prejudicado) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402017000002-4 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Emilia 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Vinhos 

REPRESENTAÇÃO: Não há 

PAÍS: Itália 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Províncias de Bologna, Ferrara, Modena, 
Parma, Piacenza e Reggio Emilia, numa área de 17.354 Km², compreendida nas coordenadas 
geográficas: 44°30'N 11º18'E / 44.5ºN 11.3ºE 44.5; 11.3. 

DATA DO DEPÓSITO: 08 de março de 2017 

REQUERENTE: CONSORZIO TUTELA VINI EMILIA 

PROCURADOR: Ariboni, Fabbri e Schmidt Sociedade de Advogados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme 
indicado na conclusão. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

 

EXAME 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “EMILIA” para o produto VINHOS, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA 

(IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade 

Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 

04/22). 

Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro 

requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor 

de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia.  

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 020170000833 de 08 de março de 2017, recebendo o nº 

BR402017000002-4. 

Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor 

em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica EMILIA, constante da lista 

de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo 

(disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-

indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de 

proteção em território nacional. 

Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de 

um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão 

plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 

52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito 

federal e afirma que o “órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 

superveniente”. Logo, ocorre a perda do objeto do próprio processo, pois uma eventual decisão 



 
 

do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de 

procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para 

o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. 

Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de 

procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o 

eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já 

acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como 

indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de 

indicação de procedência/denominação de origem 

Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda 

de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência 

administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União 

Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em 

decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme 

previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, 

da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2026 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Indicações Geográficas 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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CÓDIGO 424 (Processo prejudicado) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412017000007-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Campana 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Muçarela de búfala 

REPRESENTAÇÃO: Não há 

PAÍS: Itália 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Composta pelas seguintes regiões: Campania, 
Lazio, Puglia e Molise 

DATA DO DEPÓSITO: 15 de setembro de 2017 

REQUERENTE: CONSORZIO PER LA TUTELA DEL FORMAGGIO MOZZARELLA DI 
BUFALA CAMPANA 

PROCURADOR: Ariboni, Fabbri e Schmidt Sociedade de Advogados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

Processo prejudicado pela perda de objeto em decorrência de fato superveniente, conforme 
indicado na conclusão. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
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EXAME 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “CAMPANA” para o produto MUÇARELA DE BÚFALA, na espécie 

DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 

de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de 

janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório tem por objetivo analisar a situação do referido pedido de registro 

requerido junto ao INPI pela via administrativa, considerando a superveniente entrada em vigor 

de Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia.  

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 018170002102 de 15 de setembro de 2017, recebendo o nº 

BR412017000007-1. 

Tendo o Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União Europeia entrado em vigor 

em 01 de maio de 2026, considera-se que a Indicação Geográfica CAMPANA, constante da 

lista de reconhecimento e de proteção mútua de Indicações Geográficas do referido acordo 

(disponível em https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-

indicacao-geografica-no-brasil), passa, a partir desta data, a gozar de reconhecimento e de 

proteção em território nacional. 

Tal fato torna desnecessária a decisão de mérito no pedido, uma vez que os efeitos de 

um eventual registro junto ao INPI (excluir terceiros, impedir o uso como marca, etc.), já estão 

plenamente abarcados pelos termos do referido acordo. O entendimento segue a lógica do art. 

52 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito 

federal e afirma que o “órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato 

superveniente”. Logo, ocorre a perda do objeto do próprio processo, pois uma eventual decisão 



 
 

do INPI, reconhecendo ou negando o pedido de registro de indicação de 

procedência/denominação de origem para um nome já protegido no Brasil, não teria efeitos para 

o direito pretendido em razão da existência do fato superveniente. 

Destacamos que o acordo não implica no enquadramento como indicação de 

procedência ou denominação de origem, tal qual caracterizado na lei brasileira. Sendo assim, o 

eventual prosseguimento do exame poderia resultar em decisões conflitantes com a proteção já 

acordada, em razão do enquadramento do modelo de proteção estrangeiro no Brasil como 

indicação geográfica, e não, segundo os requisitos específicos para o reconhecimento de 

indicação de procedência/denominação de origem 

Entende-se, desta forma, que o presente processo resta prejudicado em razão da perda 

de objeto por fato superveniente, conforme indicado neste despacho. Como consequência 

administrativa, ARQUIVA-SE o presente pedido.  

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando a entrada em vigor do Acordo de Comércio entre o Mercosul e a União 

Europeia, declara-se o PROCESSO PREJUDICADO pela PERDA DE OBJETO em 

decorrência de fato superveniente, sendo extinto sem decisão de mérito e arquivado conforme 

previsto no §2º, do art. 212, da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, combinado com o art. 52, 

da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo do pedido de 

indicação geográfica, conforme dispõe o parágrafo único do art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  
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